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PROCESSO No: 0187/2023. 

REFERÊNCIA: Projeto de Lei no 004/2023. 

AUTOR: Vereador Matheus Mariano de Sousa. 

 
 

PARECER JURÍDICO No 051/2023 – PROC/CMA 

 

1.  RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta jurídica acerca do Projeto de Lei no 004/2023, 

que “Dispõe sobre concessão de horário especial para servidor com 

deficiência ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência no 

âmbito do Município de Araguaína e dá outras providências”, de autoria do 

Nobre Vereador MATHEUS MARIANO. 

 

A propositura se encontra devidamente assinada e 

acompanhada da justificativa do autor do projeto, conforme prevê o artigo 

76, inciso III e § 1º, do Regimento Interno1 desta Casa, sendo o mesmo 

encaminhado a esta Procuradoria para análise e emissão de parecer 

jurídico, nos moldes do artigo 37, da Resolução nº 332/2016. 

 

De forma sintetizada, é o relato. Passamos, então, a sua análise. 

 

2. INTRODUÇÃO 

Inicialmente, é imperioso ressaltar que não cabe a esta 

Procuradoria a análise dos aspectos relativos à conveniência e 

oportunidade, mas, tão somente a ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA, no sentido 

de se verificar a compatibilidade do Projeto de Lei apresentado com as 

normas constitucionais e legais vigentes em nosso ordenamento. 

 

Nesse sentido, é importante analisar a competência desta 

Procuradoria, à luz da Resolução nº 332, de 11 de abril de 2016 (com 

redação atualizada pela Resolução nº 386, de 5 de janeiro de 2023) desta 

Casa, senão vejamos: 

 

                                                      
1 Art. 76. Os projetos de lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução deverão ser: (...) III – assinados pelo 
seu autor (...) § 1º Os Projetos deverão vir acompanhados de motivação escrita; 
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“Art. 37. A Procuradoria Jurídica, dotado de autonomia funcional, 

vinculado a Superintendência Administrativa, terá por atribuição a 

representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico 

da Câmara Municipal, competindo-lhe, ainda: (...) 

IV- Elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos 

administrativos e projetos de leis; (...) 

VI- Prestar consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 

Comissões Permanentes e Temporárias e a quem for determinado pela 

Mesa;  

VII- Prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos quando solicitado 

pela Presidência e pela Mesa, sobre questões regimentais suscitadas 

dentro e fora das sessões plenárias; ” 

(Grifou-se) 

 

Logo, é de se concluir pela viabilidade de manifestação acerca 

do Projeto de Lei apresentado pelo vereador. Todavia, necessário admitir 

que a presente manifestação tem cunho opinativo, de modo que não é 

vinculativo.  

 

Trata-se, pois, de ato administrativo2, que é espécie do gênero ato 

jurídico, regido pelo direito público, do qual se vale o Estado, ou quem age 

em nome dele, para exprimir, unilateralmente, uma declaração de 

vontade fundada na lei e voltada ao desempenho de funções 

administrativas na gestão do interesse coletivo.  

  

Em se tratando de parecer enunciativo, adota natureza jurídica 

de consulta3 e, portanto, facultativa, não vinculando a autoridade ao 

parecer proferido4, desde que por ato fundamentado, sendo que esse 

poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo5.  

 

Por fim, a mera emissão de parecer opinativo se encontra sob a 

inviolabilidade dos atos e manifestações da atividade de advocacia, em 

razão da essencialidade do advogado à atividade jurisdicional, nos termos 

do artigo 133 da Constituição Federal6. 

 

 

                                                      
2 Segundo o professor Hely Lopes Meirelles, em sua obra direito administrativo brasileiro (9ª edição, 2013, página 204), 

ensina que “o parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação 
ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecer, 

mas, sim, o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinatória, negocial ou punitiva”. 
3 BPC nº 28 – Enunciado: Considerando que a manifestação consultiva deve atender ao princípio da motivação, é importante 

que seu texto propicie ao assessorado o conhecimento dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica, bem como as controvérsias doutrinárias e/ou jurisprudenciais a respeito. (Advocacia-Geral da União. Manual 

de Boas Práticas Consultivas. 4ª ed. rev., ampl. e atual. 2016) 
4 TJDFT. (...) III. Salvo nos casos de dolo ou culpa grave, o subscritor de parecer jurídico opinativo não responde judicialmente 

pelo ato administrativo que, com base nele, determina o pagamento de vantagens a servidores públicos. IV. Recurso provido. 

(Acórdão 880400, 20150020142880AGI, Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, 4ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 
24/6/2015, publicado no DJE: 23/7/2015. Pág.: 144) 
5 STF. MS 24631. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator (a): Min. JOAQUIM BARBOSA. Julgamento: 09/08/2007. 
6 STJ. RHC 126.954/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021 
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3.  ANÁLISE JURÍDICA ACERCA DA MATÉRIA 

O projeto de lei em análise visa, em suma, garantir o direito a 

horário especial de trabalho para servidores públicos municipais com 

deficiência, integrantes da Administração Direta e Indireta, assim como 

para os servidores com filho, cônjuge ou dependente com deficiência, 

mediante comprovação e avaliação da necessidade (artigo 1º). 

 

Inicialmente, esta Procuradoria informa que, em consulta aos 

arquivos legislativos do Município de Araguaína, constatamos a existência 

de lei municipal que trata da mesma matéria, qual seja: a Lei 

Complementar nº 036/2015 (com redação alterada pela Lei Complementar 

nº 37/2015), que “Autoriza a redução da carga horária de servidor público 

municipal de provimento efetivo ou comissionado que possua cônjuge, filho 

ou pais portador de deficiência e dá outras providências”. 

 

Acerca da competência legislativa municipal, a Constituição 

Federal assim dispõe: 

 
“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(...) 

 

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” 

 

Todavia, muito embora se trate de interesse local, não podemos 

deixar de observar que o presente projeto se revela verticalmente 

incompatível com a Constituição, pois disciplina matéria própria de gestão 

pública, em atos concretos de administração municipal, cuja iniciativa 

cabe ao Chefe do Poder Executivo.  

 

Como se sabe, a CONSTITUIÇÃO FEDERAL, em seu artigo 61, § 1º, 

determinou que alguns temas legislativos só podem ser iniciados por 

determinados representantes, e tal situação é de observância obrigatória 

não âmbito dos Estados e Municípios, por força do Princípio da Simetria. 

 

Assim, quanto à competência para deflagração do processo 

legislativo municipal, esta Procuradoria entende que o presente Projeto de 

Lei possui vício de iniciativa, tendo em vista tratar-se de ato de gestão 

administrativa cuja competência é exclusiva do Chefe do Executivo, 

conforme o disposto no artigo 27, § 1º, inciso II, alínea ‘c’, da CONSTITUIÇÃO 

DO ESTADO DO TOCANTINS. Vejamos: 
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Art. 27. (...)  

§ 1º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

[...] 

II - disponham sobre: (...) 

b) organização administrativa, matéria orçamentária e serviços públicos; 

c) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de 

militares para a reserva; 

[...] 

Art. 65. (...).Parágrafo único. As regras das competências privativas 

pertinentes ao Governador do Estado, previstas nesta Constituição, no 

que couber, são aplicáveis ao Prefeito municipal.  (Grifou-se) 

    

Nesse mesmo sentido, a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

ARAGUAÍNA/TO (atualizada pela Emenda à Lei Orgânica nº 26/2020) traz, 

dentre outros, os seguintes dispositivos, in verbis: 

 
“Art. 1º (...) 

§2° São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo e o Executivo. 

[...] 

Art. 63. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

I – criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta, autárquica e fundacional, bem como 

a fixação ou aumento da respectiva remuneração;  

II – servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria;  

III – organização administrativa, matéria orçamentária e tributária, e de 

serviços públicos municipais; 

IV – criação, extinção, estruturação e atribuições dos órgãos da 

administração pública municipal”  

(Grifou-se) 

 

Prevalece, portanto, como sendo regra de observância 

obrigatória pelos Estados e Municípios em suas leis fundamentais 

(Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, respectivamente) 

aquelas relativas ao processo legislativo previsto na Constituição Federal, 

especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada. O Supremo 

Tribunal Federal (STF), inclusive, possui jurisprudência consolidada a este 

respeito, senão vejamos: 
 

“(...) As regras do processo legislativo federal, especialmente as que 

dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância 

obrigatória pelos Estados-membros” (ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Carlos Velloso, 20-03-2003) 

 

 “(...) A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a 
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capacidade de auto-organização e de autogoverno --- artigo 25, caput 

---, impõe a obrigatória observância de vários princípios, entre os quais o 

pertinente ao processo legislativo. O legislador estadual não pode 

usurpar a iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, dispondo sobre as 

matérias reservadas a essa iniciativa privativa. (...)” (ADI 1.594-RN, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 04-06-2008) 

 

Ocorre que “jornada de trabalho” é um tema incluso no regime 

jurídico dos servidores, levando a concluir que se trata, pois, de um tema 

afeto a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo 

tal processo legislativo ser deflagrado por membro do Poder Legislativo.  

 

 Por regime jurídico dos servidores públicos deve-se compreender 

o “conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, 

estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes” (STF, 

ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 03-09-1992, v.u., RTJ 

157/460). Nessa compreensão estão abrangidas as regras institutivas de 

direitos e obrigações e cuja “iniciativa é do Poder Executivo, conforme 

dispõe a alínea ‘c’ do inciso II do § 1º do artigo 61 da Constituição 

Federal” (RTJ 194/848). Em dimensão mais global, assim se explica: 

 
“Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua 

abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes (a) às 

formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do 

concurso; (d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de 

afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de 

serviço; (f) às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos 

critérios, bem como avaliação do mérito e classificação final (cursos, 

títulos, interstícios mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem 

pecuniária; (i) às reposições salariais e aos vencimentos; (j) ao horário de 

trabalho e ao ponto, inclusive os regimes especiais de trabalho; (k) aos 

adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo, 

e acumulações remuneradas; (l) às férias, licenças em geral, 

estabilidade, disponibilidade, aposentadoria; (m) aos deveres e 

proibições; (n) às penalidades e sua aplicação; (o) ao processo 

administrativo” (STF, ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de 

Mello, 03-09-1992, v.u., DJ 27-05-94, p. 13.186). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - POLICIAL MILITAR - REGIME 

JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS - PROCESSO LEGISLATIVO - 

INSTAURAÇÃO DEPENDENTE DE INICIATIVA CONSTITUCIONALMENTE 

RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - DIPLOMA LEGISLATIVO 

ESTADUAL QUE RESULTOU DE INICIATIVA PARLAMENTAR - 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA . OS 

PRINCÍPIOS QUE REGEM O PROCESSO LEGISLATIVO IMPÕEM-SE À 

OBSERVÂNCIA DOS ESTADOS-MEMBROS. - O modelo estruturador do 

processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais 

pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de 

compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-

membros. Precedentes. - O desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo legislativo, que resulte da usurpação do poder sujeito à cláusula 
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de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja 

ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta 

a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 

eventualmente editado. Nem mesmo a ulterior aquiescência do Chefe 

do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando 

dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito 

jurídico radical. Insubsistência da Súmula nº 5/STF, motivada pela 

superveniente promulgação da Constituição Federal de 1988. Doutrina. 

Precedentes. SIGNIFICAÇÃO CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS (CIVIS E MILITARES). - A locução constitucional 

‘regime jurídico dos servidores públicos’ corresponde ao conjunto de 

normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou 

contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes” (STF, ADI-MC 

1.381-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 07-12-1995, v.u., DJ 06-

06-2003, p. 29). 

 

Com efeito, é assente no Supremo Tribunal Federal que a regra do 

art. 61, § 1º, II, c, da Constituição Federal, reproduzida no art. 27, § 1º, da 

Constituição Estadual, é de observância obrigatória para Estados e 

Municípios, por força do princípio da simetria, bem como que a lei que 

dispõe sobre a situação funcional de servidores públicos, seus direitos e 

vantagens, é da iniciativa legislativa reservada privativamente ao Chefe do 

Poder Executivo. 

 

Neste sentido, já se decidiu que: 

 
“(...) 5. Tratando-se de criação de funções, cargos e empregos públicos 

ou de regime jurídico de servidores públicos impõe-se a iniciativa 

exclusiva do Chefe do Poder Executivo nos termos do art. 61, § 1º, II, da 

Constituição Federal, o que, evidentemente, não se dá com a Lei 

Orgânica” (RTJ 205/1041). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 54, VI DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. VEDAÇÃO DA FIXAÇÃO DE LIMITE 

MÁXIMO DE IDADE PARA PRESTAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. OFENSA 

AOS ARTIGOS 37, I E 61, § 1º, II, C E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Dentre 

as regras básicas do processo legislativo federal, de observância 

compulsória pelos Estados, por sua implicação com o princípio 

fundamental da separação e independência dos Poderes, encontram-

se as previstas nas alíneas a e c do art. 61, § 1º, II da CF, que determinam 

a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo na elaboração de 

leis que disponham sobre o regime jurídico e o provimento de cargos dos 

servidores públicos civis e militares. Precedentes: ADI 774, rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, D.J. 26.02.99, ADI 2.115, rel. Min. Ilmar Galvão e ADI 

700, rel. Min. Maurício Corrêa (...)” (RTJ 203/89). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 792, 

DO ESTADO DE SÃO PAULO. ATO NORMATIVO QUE ALTERA PRECEITO DO 

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS ESTADUAIS. OBSERVÂNCIA 

DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS NO PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL. 

PROJETO DE LEI VETADO PELO GOVERNADOR. DERRUBADA DE VETO. 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, II, C, DA 
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CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos 

Estados-membros a capacidade de auto-organização e de 

autogoverno [artigo 25, caput], impõe a observância obrigatória de 

vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de 

modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as 

matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 

Precedentes. 2. O ato impugnado versa sobre matéria concernente a 

servidores públicos estaduais, modifica o Estatuto dos Servidores e fixa 

prazo máximo para a concessão de adicional por tempo de serviço. 3. A 

proposição legislativa converteu-se em lei não obstante o veto aposto 

pelo Governador. O acréscimo legislativo consubstancia alteração no 

regime jurídico dos servidores estaduais. 4. Vício formal insanável, eis que 

configurada manifesta usurpação da competência exclusiva do Chefe 

do Poder Executivo [artigo 61, § 1º, inciso II, alínea ‘c’, da Constituição do 

Brasil]. Precedentes. 5. Ação direta julgada procedente para declarar 

inconstitucional a Lei Complementar n. 792, do Estado de São Paulo” (STF, 

ADI 3.167-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 18-06-2007, v.u., DJe 06-

09-2007). 

“PROJETO - INICIATIVA - SERVIDOR PÚBLICO - DIREITOS E OBRIGAÇÕES. A 

iniciativa é do Poder Executivo, conforme dispõe a alínea ‘c’ do inciso II 

do § 1º do artigo 61 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO EXECUTIVO - SERVIDOR DO ESTADO - EMENDA - AUMENTO 

DE DESPESA. Resultando da emenda apresentada e aprovada aumento 

de despesa, tem-se a inconstitucionalidade, consoante a regra do inciso 

I do artigo 63 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO EXECUTIVO - EMENDA - POSSIBILIDADE. Se de um lado é 

possível haver emenda em projeto de iniciativa do Executivo, 

indispensável é que não se altere, na essência, o que proposto, devendo 

o ato emanado da Casa Legislativa guardar pertinência com o objetivo 

visado. PROJETO - COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO - EMENDA - 

PRESERVAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. Emenda a projeto do Executivo 

que importe na ressalva de direito já adquirido segundo a legislação 

modificada não infringe o texto da Constituição Federal assegurador da 

iniciativa exclusiva. LICENÇA-PRÊMIO - TRANSFORMAÇÃO DA 

OBRIGAÇÃO DE FAZER EM OBRIGAÇÃO DE DAR - ALTERAÇÃO NORMATIVA 

- VEDAÇÃO - OBSERVÂNCIA. Afigura-se constitucional diploma que, a um 

só tempo, veda a transformação da licença-prêmio em pecúnia e 

assegura a situação jurídica daqueles que já tenham atendido ao fator 

temporal, havendo sido integrado no patrimônio o direito adquirido ao 

benefício de acordo com as normas alteradas pela nova regência” (RTJ 

194/848). 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 109, de 08 

de abril de 1994, do Estado de Rondônia. (...) - No mérito, já se firmou o 

entendimento desta Corte no sentido de que, também em face da atual 

Constituição, as normas básicas da Carta Magna Federal sobre processo 

legislativo, como as referentes às hipóteses de iniciativa reservada, 

devem ser observadas pelos Estados-membros. Assim, não partindo a lei 

estadual ora atacada da iniciativa do Governador, e dizendo ela respeito 

a regime jurídico dos servidores públicos civis, foi ofendido o artigo 61, § 

1º, II, ‘c’, da Carta Magna. Ação direta que se julga procedente, para 

declarar-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 109, de 08 

de abril de 1994, do Estado de Rondônia” (STF, ADI 1.201-RO, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 14-11-2002, v.u., DJ 19-12-2002, p. 69). 
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A respeito disso, a jurisprudência do e. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo tem o seguinte entendimento: 

 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Taquarituba. Lei 

Municipal nº 1.851, de 12 de novembro de 2021. Ação proposta pelo 

Prefeito do Município aduzindo: i) vício de iniciativa, posto que a Lei 

impugnada teria usurpado competência legislativa privativa do Chefe 

do Poder Executivo; ii) vício formal subjetivo, invadindo esfera de gestão 

administrativa; iv) ofensa aos princípios norteadores da Administração 

Pública. Arguição de inconstitucionalidade por afronta aos artigos 61, § 

1º, II, "a" e "b" da Constituição do Estado de São Paulo c.c arts. 5º, 25, 47, 

incisos II, XI, XIV e XIX, letra a, e 144, todos da Constituição Estadual, bem 

como artigo 165 da Constituição Federal e artigos 42, II, 61 e 62 todos da 

Lei Orgânica do Município de Taquarituba. Legitimidade ativa para 

propositura de ADI. Constituição Bandeirante é parâmetro exclusivo para 

aferição de constitucionalidade de lei municipal. Inconstitucionalidade 

formal e material evidenciadas. Vício de iniciativa. Compete 

privativamente ao Executivo a iniciativa legislativa de projetos que se 

refiram a servidores públicos e seu regime jurídico. Tema 223 de 

Repercussão Geral. Ofensa aos princípios da moralidade, razoabilidade, 

proporcionalidade, finalidade e interesse público. Violação dos artigos 5º, 

24, § 2º, 4, 47, XI, 111, 128 e 144, todos da Constituição do Estado de São 

Paulo. Ação procedente.   

(Direta de Inconstitucionalidade 2002409-46.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Damião Cogan; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 

São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/09/2022; Data de Registro: 

23/09/2022) 

 

Sendo assim, o referido projeto estaria eivado de vício de 

iniciativa, violando, dessa forma, o princípio constitucional da Separação 

dos Poderes. Dessa forma, resta afastada a iniciativa legislativa de 

Vereador, por não poder interferir, por meio de lei de iniciativa parlamentar, 

na relação hierárquica e administrativa entre o Poder Executivo e quadro 

de servidores, como no caso em análise. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores, ao regular matéria 

eminentemente administrativa, invadiu a competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo local, padecendo de mácula formal de 

inconstitucionalidade. Neste caso, portanto, caberia ao Prefeito Municipal 

a iniciativa de tal propositura. 

 

Em que pese a louvável iniciativa estampada na presente 

propositura, o projeto incide em desobediência às normas constitucionais 

do processo legislativo, por pretender a realização de um ato concreto de 

gestão, por meio de um projeto de lei de iniciativa parlamentar. 

 

Cumpre-nos salientar que o princípio constitucional da Reserva de 

Administração visa limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à 
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competência administrativa do Poder Executivo. Dessa forma, este 

postulado impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 

de competência executiva. Em última análise, portanto, o princípio da 

reserva de administração privilegia a separação dos poderes, corolário do 

Estado Federativo. 

 

Assim sendo, a iniciativa parlamentar no presente caso, ainda que 

revestida de ótima intenção, invade a esfera da gestão administrativa, e 

como tal, é inconstitucional, por violar o princípio da separação dos 

poderes.  

 

Não restam dúvidas, portanto, que a matéria em análise foge à 

competência do Poder Legislativo. Por conseguinte, forçoso é concluir que 

o projeto de lei apresenta vício de iniciativa. 

 

 

4.  CONCLUSÃO7 

Diante dos fundamentos acima expostos, esta Procuradoria 

OPINA pela INCONSTITUCIONALIDADE do presente projeto de lei, por 

apresentar vício de iniciativa, razão pala qual manifesta parecer contrário 

ao seu prosseguimento nesta Casa de Leis, ressaltando, ainda, a existência 

da Lei Complementar nº 36/2015, que regula a matéria em debate e 

encontra-se em pleno vigor. 

 

É o parecer8. 

 

PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, Estado 

do Tocantins, aos 03 dias do mês de março de 2023. 

  

 

 

LUCIANE COSTA E SILVA NASCIMENTO 

Advogada da Câmara Municipal9 

Matrícula nº 1065812 

OAB/TO 5268 

                                                      
7  O dispositivo é a conclusão estabelecida pelo parecerista. É fisicamente apresentado logo após a verbetação. Nele se 
encontra, de forma sintética, lógica e clara, a tese jurídica que respalda o entendimento manifestado no parecer. 
8 TJRJ. (...) Exegese do art. 50 do CPC, à luz do art. 5º, § 2º, da Lei nº 7.347/85, e do art. 94 do Código de Defesa do 

Consumidor. Inteligência, ainda, do art. 49, caput e § único, da Lei nº 8.906/94. Lide que, na medida em que tangencia a 

responsabilidade do advogado público pelas opiniões que emite no seu ofício, traz à baila o alcance das prerrogativas da 

profissão, máxime a liberdade preconizada no art. 7º, inciso I, da Lei nº 8.906/94 e a inviolabilidade pelas suas manifestações 

de pensamento, prevista no art. 133 da Constituição Federal. Processo que, conquanto subjetivo, pode acarretar repercussões 

em direitos individuais homogêneos dos profissionais cuja representação e defesa são exercidas, com exclusividade, pela 

entidade requerente. Deferimento da assistência. (0045037-31.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des (a). 

MARCOS ALCINO DE AZEVEDO TORRES - Julgamento: 12/02/2014 - DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL) 
9 Portaria nº 062/ 2017, publicada no Diário Oficial do Município de Araguaína nº 1281, de 13 de março de 2017, pág. 10. 
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